
  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

Pré-Reitoria de Gestao e Governanca / PR-6 

TERMO DO CONTRATO N2& 87/2014 

Processo n®. 23079.063134/2013-30. 

CONTRATO DE RESTAURAGAO DO HESFA - PREDIOS 7 E 7A 

QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERS|IDADE FEDERAL DO RIO 

DE JANEIRO E A EMPRESA STUDIO G CONSTRUTORA LTDA, 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, pessoa juridica de direitc publico, com sede a 

Avenida Pedro Calmon n2 550, Prédio da Reitoria, Ilha do Fundao, na cidade co Rio de Janeiro/RJ, CEP 

21941-901, inscrita no CNP] sob o n2 33,.663.683/0001-16, neste ato, representada pela Pré-Reitora de 

Gestao e Governanca, Sra. Aracéli Cristina de Sousa Ferreira, canforme delegacéo de competéncia 

determinada pela Portaria n°, 4.922 de 20 de Julho de 2011, do Magnifico Reiter, doravante 

denominada Contratante, e a empresa STUDIO G CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNP] n® 

30.149.702/0001-00, com sede na Avenida Franklin Roosevelt, 126 - Salas 709/711, CEP 20.021-120, 

no Municipio de Rio de Janeiro, denominada Contratada, neste ato representada pelo (a) Sr. Leonardo 

Resa Martins, portador da Cédula de Identidade n° RS QD © CPF n° QD tendo 

em vista o que consta no Processo n® 23079.063134/2013-30, e o resultado final da Concorréncia n¥. 

02/2014, com fundamento na Lei n° 8,666, de 1993, e demais legislagdes correlatas, resclvem 

celebrar 0 presente instrumento, mediante as clausulas e as condicées seguintes: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1, 0 contrato tem por objeto a execucdo de obra de engenharia referente a restauragdao completa 

dos prédios 7 e 7A do Hospital Escola SAo Francisco de Assis — HESFA, conforme especificacées e 

demais elementos técnicos constantes no Projeto Executive e demais anexos do Edital. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcricdo, o Edital da 

Concorréncia n® 02/2014, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCAO 

2.1, A obra sera realizada por execucao indireta, sob o regime de empreitada por preco unitario. 

3. TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUCAO 

3.1. A obra ser4 executada na AV. Presidente Vargas, 2863 - Cidade Nova, Rio de Janeiro/R). 

3.1.1. 0 prazo de execucdo dos servicos tera inicio a partir da data de emissao da Ordem de 

Servico ou documento equivalente, pela Fiscalizag¢ao do Contrato. 

4, CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mado-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, 
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ferramentas e utensílios necessarios para a perfeita execução dos serviços e demais atividades
correlatas, obriga-se a:

4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Tecnica ¬ ART's nos termos

da Lei nP 5.496, de 19?? ou junto ao CAU os Registros de Responsabilidade Tecnica ~ RRT com
base na Lei 12.3?5, de ZUlõ, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes;
4.1.2. Ubter junto ã Prefeitura Municipal, conforme o caso, o alvarã de construção e, se
necessario. o alvarã de demolição e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da
legislação aplicãvel;
4.1.3. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço tecnico especializado. para
que a Administração possa utilizã~lo de acordo com o previsto no Projeto Executivo, nos termo
do artigo 111 da Lei nf 8.556, de 1993;

4.1.3.1. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de carãter tecnolõgico, insuscetivel de
privilégio, a cessão dos direitos incluirã o fornecimento de todos os dados. documentos e

elementos de informação pertinentes ã tecnologia de concepção, desenvolvimento. fixação

em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

4.1.4. Assegurar ã CUNTRATANTE:
4.1.4.1.CI direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos. inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadasI logo apõs o recebimento

de cada parcela, de forma permanente. permitindo ã CÚNTRATANTE distribuir, alterar e

utilizar os mesmos sem limitações;

4.1.4.2.Cls direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações te'cnicas, da

documentação produzida e congêneres. e de todos os demais produtos gerados na execução

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a

sua utilização sem que exista autorização expressa da CCiI'vTRATANTE, sob pena de multa,

sem prejuizo das sanções civis e penais cabíveis.

4.1.5. Promover a organização tecnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-Ios

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o

Contrato. no prazo determinado.
4.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observãncia às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Publicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
4.1.7. Atentar, em relação ao material. para todas as disposições e especificações constantes no

Projeto Executivo.
4.1.8. Submeter previamente, por escrito. ã CONTRATANTE, para anãlise e aprovação, quaisquer

mudanças nos metodos executivos que fujam ãs especificações do memorial descritivo.

4.1.9. Elaborar o Eliãrio de Gbra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsãvel,

as informações sobre o andamento da obra, tais como, numero de funcionarios, de

equipamentos. condições de trabalho, condições meteorologicas. serviços executados, registro

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados ã Fiscalização e situação

da obra em relação ao cronograma previsto.
4.1.10. Refazer, ãs suas expensas. os trabalhos executados em desacordo corn o estabelecido

neste instrumento e as especificações constantes no projeto executivo e seus anexos, bem

como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção, pelo

prazo de U5 (cincol anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a

qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE.



4.1.11. Utilizar somente materia-prima florestal procedente. nos termos do artigo 11 do Decreto
n° 5.825. de '2008. de:

a. manejo florestal. realizado por meio de Piano de Manejo Florestal Sustentãvel - PMFS
devidamente aprovado pelo orgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente -
SISNAMA;
b. supressão da vegetação natural. devidamente autorizada pelo orgão competente do
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
C. florestas plantadas; e
d. outras fontes de biomassa florestal. definidas em normas específicas do orgão ambiental
competente.

4.1.12.Comprovar a procedãncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em

cada etapa da execução contratual. nos termos do artigo 4°. inciso IX. da Instrução Normativa

SLTl/MPCIG n° 1. de 1820122010. por ocasiao da respectiva medição. mediante a apresentação
dos seguintes documentos. conforme o caso;

ã. Copias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais:
b. Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou

subprodutos florestais junto ao Cadastro Tecnico Federal de Atividades Potencialmente

Poluicloras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF. mantido pelo l8AMA. quando tal

inscrição for obrigatoria. acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade
vãlidos. conforme artigo 12. inciso II. da Lei n° 8.838. de 1881. e Instrução Normativa IBAMA

n° 31. de 0321222008. e legislação correlata;
c. Documento de Cirigem Florestal - DOF. instituído pela Portaria n° 253. de 18/08/2008. do

Ministerio do Meio Ambiente. e Instrução Normativa IBAMA n° 112. de 2120822008. quando se

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e

armazenamento exija a emissão de tal licenca obrigatória.
c.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham

origem ern Estado que possua documento de controle proprio. a CONTRATADA deverã

apresentãsio. ern complementação ao DOF. para fins de demonstrar a regularidade do

transporte e armazenamento nos limites do territorio estadual.

4.1.13. Observar as diretrizes. criterios e procedimentos para a gestão dos residuos da

construção civil estabelecidos na Resolução nE 302. de 0520222002. do Conselho Nacional de

Meio Ambiente - CDNAMA. conforme artigo 4°. §§ 2° e 3°. da Instrução Normativa 5LTl/MPOG n°

1. de 1820122010. nos seguintes termos:
a. D gerenciamento dos residuos origina'rios da contratação deverã obedecer ãs diretrizes

tecnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da

Construção Civil. ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construção Civil

apresentado ao orgão competente. conforme o caso:
b. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CÚNAMA n° 302. de 0520222002. a

CUNTRATADA deverã providenciar a destinação ambientalmente adeguada dos residuos da

construção civil originãrios da contratação. obedecendo. no que couber. aos seguintes

procedimentos:
b.1. residuos Classe A (reutilizãveis ou reciclãveis como agregadosi: deverão ser

reutilizados ou reciclados na forma de agregados. ou encaminhados a ãreas de aterro de

residuos da construção civil. sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou

reciclagem futura:



19.2. residuos Classe B (recicláveis para outras destinaçãesl: deverão ser reutilizados.
reciclados ou encaminhados a areas de armazenamento temporario. sendo dispostos de

modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura:
b.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçoes
economicamente viãveis que permitam a sua reciclagemƒrecuperaçãol: deverão ser
armazenados. transportados e destinados em conformidade corn as normas tecnicas
específicas:
b.4.residuos Classe B (perigosos. contaminados ou prejudiciais ã saúde): deverão ser
armazenados. transportados. reutilizados e destinados em conformidade com as normas

tecnicas especificas.
c. Em nenhuma hipotese a CONTRATADA podera dispor os residuos originãrios da

contratação aterros de resíduos domiciliares. ãreas de “oota fora". encostas. corpos diãgua.

lotes vagos e ãreas protegidas por Lei. bem como em areas não licenciadas;
d. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de

Residuos da Construção Civil. ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construção

Civil. conforme o caso. a contratada comprovarã. solo pena de multa. que todos os residuos

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Residuos. em conformidade

com as normas da Agencia Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT. ABNT NBR nfs 15.112.

15.113.15.114.15.115 e 15.115. de 2004.
4.1.14. Observar as seguintes diretrizes de carater amoiental:

a. Qualquer instalação. equipamento ou processo. situado em local fixo. que Iioere ou emita

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva. utilizado na execução contratual.

deverá respeitar os limites mãximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução

CONAMA n” 382. de 25ƒ12f2005. e legislação correlata. de acordo com o poluente e o tipo de

fonte;
b. Na execução contratual. conforme o caso. a emissão de ruídos não poclerã ultrapassar os

niveis considerados aceitãveis pela Norma NBR-1B.151 - .Avari'acão do .Rorbfo en'i Áreas

Habitadas visando o conforto o'a cornonr'dao'e. da Associação Brasileira de Normas Tecnicas -

ABNT. ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - eer's de .Bordo .oara conforto acústico. da

Associação Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT. nos termos da Resolução CDNAMA nü 01.

de OBIDEJBB. e legislação correlata;
c. Nos termos do artigo 4”. š 3°. da Instrução Normativa 5tTIrNIRClG n'ü 1. de 19/01ƒ201i2i.

deverão ser utilizados. na execução contratual. agregados reciclados. sempre que existir a

oferta de tais materiais. capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados

naturais. inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

4.1.15. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços. por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceiros. por danos resultantes de caso fortuito ou de

força maior. por qualquer causa de destruição. danificação. defeitos ou incorreções dos serviços

ou dos loens da CUNTRATANTE. de seus funcionarios ou de terceiros. ainda que ocorridos em via

pública junto ã oora.
4.1.16. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 lvinte e quatro) noras. qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4.1.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CGNTRATANTE ou por seus

prepostos. garantindo~lhes o acesso. a qualquer tempo. ao local dos serviços. oem como aos

documentos relativos ã execução da reforma.
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4.1.18. Paralisar. por determinação da CONTRATANTE. qualquer trabalhe que não esteja sendo
executado de acorde com a boa tecnica eu que ponha em risco a segurança de pessoas eu bens
de terceiros.
4.1.19. Respensabilizanse pelos encargos previdenciãrios. fiscais e comerciais resultantes da

execução de contrato.
4.1.20. Responder pelo pagamento dos salarios devidos aos empregados e encargos
trabalhistas. bem cerne peles registros. seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras

obrigações inerentes ã execução dos serviços era contratados.
4.1.21. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato. bem come sobre a sua
atividade. devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por
lei.

4.1.22.Adetar as providencias e precauções necessarias. inclusive consulta nes respectivos
órgãos. se necessãrio for. a fim de que não venham a ser danificadas as redes l¬iidrossanitãriasr

eletricas e telefõnicas.
4.1.23. Promover a guarda. manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessãrie ã execução dos serviços. durante a vigência da obra.
4.1.24. Manter seu pessoal devidamente identificado atraves de crachãs. com fotografia
recente. e prevendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual F EPl's;
4.1.25. Manter sediado junte ã Administração. durante os turnos de trabalhe. preposto capaz de

tomar decisões compativeis com os compromissos assumidos:
4.1.26. Cumprir. alem dos postulados legais vigentes de ãmbito federal. estadual ou municipal.

as normas de segurança da Administração:

4.1.22. lnstruir os seus empregados. quanto ã prevenção de incendies nas areas da

Administração;
4.1.28. Prestar os serviços dentro dos parametros e rotinas estabelecidos. fornecendo todos os

materiais. equipamentos e utensílios em quantidade. qualidade e tecnologia adequadas. com a

observância às recomendações aceitas pela boa tecnica. normas e legislação:

4.1.29. Realizar. conforme e caso. por meio de laboratories previamente aprovados pela

fiscalização e seo suas custas. os testes. ensaios. exames e provas necessarias ao controle de

qualidade dos materiais. serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos. conforme

procedimento previsto no Projeto Executivo;
4.1.30. Pegularizar. quando notificada pela CONTRATANTE. sob pena de sofrer as penalidades

estabelecidas ne contrato. as eventuais falhas na execução dos serviços fera das suas

especificações.I
4.1.31. Responder per qualquer prejuizo ou danos causados diretamente a Administração ou a

terceiros. decorrentes de sua culpa eu dele na execução de contrato. procedendo

imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o õnus decorrente;

4.1.32.Cemunicar ao CÚNTPATANTE. quaisquer fatos eu circunstancias detectadas por seus

empregados quando da execução dos serviços. que prejudiquem eu possam vir a prejudicar a

qualidade dos serviços eo comprometer ã integridade de patrimonio público;

4.1.33. Providenciar. conforme e caso. as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água. esgoto. gãs. energia eletrica. telefone. etc.). bem como agendar. junto aos orgãos

federais. estaduais e municipais e concessionárias de serviços publicos. vistorias cem vistas ã

obtenção de licenças e regularização dos serviços e obras concluídos li-labite¬se. Licença

Ambiental de üperação. etc.i:



4.1.34. Não transferir a terceiros. por qualquer forma. nem mesmo parcialmente. as obrigações
assumidas. nem subcontratar qualquer das prestações a que estã obrigada. exceto nas
condições autorizadas no Projeto Executivo ou neste contrato;
4.1.35. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre;
4.1.36. Manter. durante o periodo de vigãncia do contrato. todas as condições que ensejaram a
sua habilitação e qualificação no certame Iicitatõrio.I
4.1.37. Fornecer mensalmente. ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE. os comprovantes
do cumprimento das obrigações previdenciárias. do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço ¬

FGTS. e do pagamento dos salãrios e beneficios dos empregados utilizados na execução dos
serviços.

4.1.35. vedar a utilização. na execução dos serviços. de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão contratante. nos

termos do artigo Tú do Decreto n° 1.203. de 2010. que dispõe sobre a vedação do nepotismo no
ãmbito da administração pública federal.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO
5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Executivo e seus

BUENOS.

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços. a CONTRATADA deverã disponibilizar os materiais.
equipamentos. ferramentas e utensílios necessãrios. nas quantidades estimadas e qualidades

estabelecidas no Projeto Executivo e de acordo com os termos da proposta. promovendo.

quando requerido. sua substituição.

6. cLÁusuLA sExrA - os suscoNTRATAçÃo
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6.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.
5.2. É permitida a subcontratação. parcial nos termos do Projeto Executivo. ate o limite de (1.91%
(noventa e um centésimos] do valor total do contrato. para os seguintes serviços:

6.2.1. Imunização e desinfestação a ataques biológicos - 0.91% do valor total da obra.

6.3.A subcontratação depende de autorização previa por parte do Contratante. ao qual cabe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação tecnica necessarios para a

execução dos serviços. bem como verificar os demais requisitos de habilitação eventualmente

aplicáveis. dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista.
6.4. Em qualquer hipótese de subcontratação. permanece a responsabilidade integral da

CONTRATADA pela perfeita execução contratual. cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada. bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

cLÁusuLA sÉrIMA - oAs oanioAÇõEs oA coNTRATANTE
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

'7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;

'7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. na forma

prevista na Lei n* õ.õõõf93.'



7.1.3. Responsabiliaar-se pela comunicação. ern tempo bãbil. de oualouer fato due acarrete em
interrupção na execução do Contrato;
7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato:
7.1.5. Notificar a CONTRATADA. por escrito. sobre imperfeições. falhas ou irregularidades
constatadas na execução do serviço para oue sejam adotadas as medidas corretivas

necessarias;
7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessarias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.I

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA. de acordo

Com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta:

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas ã observãncia das
normas ambientais vigentes;
7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus
serviços de acordo com as determinações do Contrato. do Edital. especialmente do Projeto
Executivo e seus anexos;

7.1.10. Zelar para gue durante toda a vigência do contrato sejam mantidas. em compatibilidade

corn as obrigações assumidas pela CONTRATADAr todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO
8.1. O valor do contrato e de Ft$ 5.962.671,41 (Cinco milhões. novecentos e sessenta e dois mil.

seiscentos e setenta e um reais e quarenta e um centavos).
8.1.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual. inclusive tributos erou impostos. encargos sociais.

trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais incidentes. taxa de administração. materiais

de consumo. seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto contratado.

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA
9.1. Sera exigida a prestação de garantia pela Contratada. no percentual do 5% (cinco por cento) do

valor total do contrato. correspondendo a R$ 298.133,57 [Duzentos e noventa e oito mil. cento e

trinta e três reais e cinquenta e sete centavos), a ser comprovada no praao de ate 10 (dez) dias

úteis a partir da data da celebração do Contrato. sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

inclusive rescisão contratual.
9.2. A garantia poderã ser prestada nas seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou titulos da divida põlolica:
b. Seguro»garantia; ou

c. Fiança bancaria.
9.2.1. Não serã aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuizos

eventualmente decorrentes da execução do contrato. tais como a responsabilidade por multas e

obrigações trabalhistas. previdenciárias ou sociais.

9.2.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatãria seja interior a Bõflfú lfoitenta por cento) do

menor valor a que se referem as alíneas “a” e "b" do ã lA do artigo AS da Lei n” 8.565. de 1993.

serã exigida. para a assinatura do contrato. prestação de garantia adicionalI igual ã diferença

entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.



9.3. No caso de caução em dinheiro. o depósito deverã ser efetuado na Caixa Económica Federal.
mediante depósito identificado a crêdito da Contratante.
9.4. Caso a opção seja por utiliaar titulos da dívida pública. estes devem ter sido emitidos soh a
forma escrituralI mediante registro em sistema centralixado de liguidação e de custódia autorieado
pelo Banco Central do Brasil. e avaliados pelos seus valores económicos. conforme definido pelo

Ministerio da Fazenda.
9.5.A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverã ter validade
durante a vigência do contrato.
9.6. No caso de garantia na modalidade de fiança panca'ria. deverã constar expressa renúncia do
fiador aos beneficios do artigo 92? do Código Civil.
9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigênciaI a garantia deverã

ser readeguada ou renovada nas mesmas condiçóes.

9.8. Se o valor da garantia for utilizado. total ou parcialmente. pela CÚNTRATANTE, para
compensação de prejuixo causado no decorrer da execução contratual por conduta da

CONTRATADÁ, esta deverã proceder ê respectiva reposição no praeo de atê 19 (dez} dias óteis

contados da data em gue tiver sido notificada.
9.9. Após a execução do contrato. constatado o regular cumprimento de todas as olorigaçóes a

cargo da CONTRãTADã. a garantia por ela prestada serã Iitierada ou restitulda er quando em

dinheiroI atualizada monetariamente. deduzidos eventuais valores devidos ã CUNTRATANTE.

10. cLÁUsULA oEz - oa vIGÊNCIA
19.1.Cl prazo de vigência do Contrato serã de 729 (setecentos e vintel dias corridos. a partir da

data da assinatura, sendo 599 (seiscentos) dias corridos para a execução do serviço. mais 129

(cento e vintei dias para procedimentos administrativos e aceite provisório e definitivo, podendo tal

prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parãgrafo primeiro do artigo 5? da Lei nã' 8.666.

de 1993.
19.1.1. A vigência poderã ultrapassar o exercicio financeiror desde gde as despesas referentes ã

contratação sejam integralmente empenhadas atê 31 de dexempro. para fins de inscrição ern

restos a pagar. conforme Cirientação Normativa AGU n° 39. de 13ƒ12ƒ2911.

11. cLÁUsULA oNzE - po PAGAMENTO
11.1. O praxo para pagamento serã de atê 39 (trinta) dias. contados a partir da data da

apresentação da Nota Fiscalr'Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do

cumprimento das oprigaçóes da CDNTRATADA.

11.1.1. Ds pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de

R5 8.999,99 (oito mil reais] deverão ser efetuados no praxe de ate 5 (cinco) dias úteis. contados

da data da apresentação da Nota FiscaiƒFatura, acompanhada dos demais documentos

comprobatórios do cumprimento das oprigaçóes da CClNTRnTãDn. nos termos do art. 59. ã 39.

da Lei nE 9.566, de 1993.

11.2. A Nota FiscalrFatura serã emitida pela ('29i\lTFu'tTnEv5t de acordo corn os seguintes

procedimentos:
11.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual. conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiror a CCINTRãTãEiã apresentará a medição prêvia dos serviços executados no periodo.

atraves de planilha e memória de cãlculo detalhada.

11.2.1.1. Uma etapa serã considerada efetivamente concluída guando os serviços previstos



para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

11.2.1.2.5e a IContratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação ã previsão
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, podera apresentar a medição previa
correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do valor

respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos

como críticos.
11.2.1.3.Juntamente com a primeira medição de serviços, a CÚNTRATADA deverã apresentar
comprovação de matricula da obra junto ã Previdencia Social.
11.2.1.4.A CGNTHATADA também apresentarã, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados

nagueia etapa da execução contratual, quando for o caso.

11.2.2.A CONTRATANTE terã o prazo de 15 (quinze) dias uteis, contados a partir da data da
apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar. no todo ou em parte. a medição previa

relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados,
inclusive quanto ã obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada

procedência legal.
11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuizo das penalidades cabíveis, serão

pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o

cronograma na etapa subseqüente.
11.2.2.2.A aprovação da medição previa apresentada pela CONTRATADA não a exime de

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços

executados.
11.2.3.Apos a aprovação, a CUNTRATADA emitirã Nota FiscaIfFatur-a no valor da medição

definitiva aprovada. acompanhada da planilha de medição de serviços e de memoria de cãlculo

detalhada.
11.3. Cl pagamento somente serã efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota

FiscaIƒFatura e na mediçãoƒcronograma fisico~financeiro apresentados pela CONTRATADA,

acompanhada dos demais documentos exigidos no Edital.

113,1. O "atesto" da Nota FiscaIƒFatura fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota

FiscaIlFatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados. bem

como ãs seguintes comprovaçães, que deverão obrigatoriamente acompanha-Ia:

a. Do pagamento da remuneração e das contribuiçães sociais iFundo de Garantia do Tempo

de Serviço e Previdencia Social), correspondentes ao mes da última nota fiscal ou fatura

vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados ã execução contratual.

nominalmente identificados;
b. Da regularidade fiscal, constatada atraves de consulta “on-line” ao SICAF, ou na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos

oficiais ou ã documentação mencionada no artigo 29 da Lei nf' Boop, de 1ã93; e

c.Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes ã ultima nota fiscal ou

fatura que tenha sido paga pela Administração.

11.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores

ou circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficarã pendente até que a

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-

se-ã apos a comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer onus para a



CONTRATANTE.
11.5. Antes do pagamento. a CONTRATANTE verificará. por meio de consulta eletrãnica. a
regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF efou nos sites oficiais. devendo seu
resultado ser impresso. autenticado e juntado ao processo de pagamento.

11.5.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagan'iento. se o

fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipotese ensejarãr entretanto. a adoção das
providencias tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual.

11.6. Quando do pagamento. serã efetuada a retenção triputãria prevista na legislação aplica'velI

nos termos da Instrução Normativa nf 1.234, de 11 de janeiro de 21112. da Secretaria da Receita
Federal do Brasil. inclusive guanto ao artigo 31 da Lei nf 8.212. de lool.

11.6.1.0uanto ao imposto sobre Serviços de Oualouer Natureea (ISSQN). serã observado o
disposto na Lei Complementar ng 115. de 2003. e legislação municipal apiicãvel.

11.6.2.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional. instituído pelo artigo 12 da

Lei Complementar nE 123. de 2006. não sofrerá a retenção ouanto aos impostos e contribuiçoes

abrangidos pelo referido regime, em relação ãs suas receitas proprias. desde gue. a cada

pagamento. apresente a declaração de due trata o artigo of da Instrução Normativa RFB nf

1.234, de 11 de janeiro de 21112.
11.7. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Eiancãria de Credito. mediante deposito em

conta-corrente, na agencia e estabelecimento loancãrio indicado pela CONTRATADA. ou por outro

meio previsto na legislação vigente.
11.8.Serã considerada como data do pagamento o dia em oue constar como emitida a ordem

loancãria para pagamento.
11.9. A CONTRATANTE não se responsabilizarã por oualouer despesa gue venha a ser efetuada pela

CONTRATADA. oue porventura não tenha sido acordada no contrato.

11.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde oue a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto. o valor devido deverã ser acrescido de encargos

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o

pagamento ate' a data do efetivo pagamento. ã taxa de 5% iseis por centoi ao ano. aplicando-se a

seguinte formula:
EM = lz-t N :it v'P i

EM = Encargos Moratorios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

l= Índice de atualização financeira, calculado segundo a formula:

E (6 f 100)

H sas
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do

efetivo pagamento
VF' = valor da Parcela em atraso

11.11.A cada emissão de faturar a CONTRATADA deverã apresentar medição prevista no

cronograma fisico-financeirol demarcando neste. os serviços e valores apresentados na Nota

FiscalƒFatura.

12. CLÁUSULA oozE - oo RECEBIMENTo oo oaJEro
12.1.Quando as opras efou serviços contratados forem concluídos. caloerã ã CONTRATADA

apresentar comunicação escrita informando o fato ã fiscalização da CONTRATANTEr a qual



competirã. no prazo de atê 15 (guinzei dias. a verificação dos serviços executados. para fins de
recebimento provisõrio.

12.1.1. Ci recebimento provisõrio tambêm ficarã sujeito. quando cabível. ã conclusão de todos os
testes de campo e ã entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os servicos e obras executadas. por
meio de profissionais tecnicos competentes. acompanhados dos profissionais encarregados pela
obra. com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates.
retoques e revisões finais c|ue se fizerem necessários.

12.2.1. Àpõs tal inspeção. serã lavrado Termo de Recebimento Provisõrio. em 02 (duas) vias de
igual teor e forma. ambas assinadas pela fiscalização. relatando as eventuais pendências
verificadas.

12.2.24 CUNTRATêEie. fica obrigada a reparar. corrigir. remover. reconstruir ou substituir. ãs
suas expensas. no todo ou em parte. o objeto em gue se verificarern vicios. defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados. cabendo ã fiscalização não

atestar a última eƒou única medição de serviços atê due sejam sanadas todas as eventuais

pendências gue possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisõrio.

12.3. Ci Termo de Recebimento Definitivo das obras ei'ou serviços contratados serã lavrado em atê

90 (noventa) dias apõs a lavratura do Termo de Recebimento F'rovisorio. por servidor ou comissão

designada pela autoridade competente. desde due tenham sido devidamente atentiidas todas as
exigências da fiscalização duanto ãs pendências observadas. e somente apos solucionadas todas

as reclamações porventura feitas guanto ã falta de pagamento a operãrios ou fornecedores de

materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.
12.3.1. Na hipõtese de a verificação a due se refere o parãgrafo anterior não ser procedida

tempestivamente. reputar-se-ã como realizada. consumando-se o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do prazo. desde due o fato seja comunicado ã CUN'T'RATnNTE nos 15 (quinze)

dias anteriores ã exaustão do prazo.

12.3.20 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CCiNTRnTADA. em gualguer

epoca. das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das

disposições legais em vigor (Lei nf' 10.406. de 2002).

12.4. Como condição indispensável para o recebimento do objeto. a Contratada deverã

providenciar a seguinte documentação:
12.4.1. “as built” da obra. elaborado pelo responsãvel por sua execução;

12.4.22. Comprovação das ligações definitivas de energia. ãgua. telefone e gãs;

12.43. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando a obra:
12.4.4. Carta "habite-se". emitida pela prefeitura;

12.45. Certidão negativa de dêbitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro de Imoveis.

13. CLÁUSULA TREZE - DDE PREÇDS
13.1.0 preço do contrato poderã ser reajustado. observando o interregno minimo de um ano.

contado a partir da data limite para apresentação da proposta.

13.1.1. Ci indice de reajuste serã o Índice Nacional de Custo da Construção Civil Edificações -

Coluna 35. da fundação Getúlio vargas - FGV. observando o disposto do Decreto nã' 1.054. de 0?

de fevereiro de 1904. aplicando-se da seguinte formula:

R= v(l ~¬ If'l. onde:



IU

R: valor do reajuste procurado;
V: valor contratual a ser reajustado;
l= Índice relativo ao mãs do reajustamento:
l°= Índice relativo ao mãs da proposta

14. cLÁUsULA cATotE - oA ooTAçÃo oRçAMENTÁRIA
14.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos especificos
consignados no Iilirçamento Geralda União deste exercicio. na dotação aoaixo discriminada:

GestãoƒUnidade: 1523511'153115
Fonte: 5112
Programa de Trabalho: 051481

Elemento de Despesa: 339039

PI: PDUDDGflBEN
14.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercicio financeiro. as despesas do exercicio

subseqüente correrão ã conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou

apostilamento.

15. cLÁusuLA QUINZE - oA FlscAlAÇÃo
15.1.A execução dos serviços ora contratados sera olojeto de acompanhamento. controle,

fiscalização e avaliação por representante da CDNTRõTANTE. para este fim especialmente

designado. com as atribuições especificas determinadas na Lei nf* 5.555. de 1993. conforme

detalhado no Projeto Executivo.

1.5.1.1.51I representante da CÚNTRATANTE devera ser profissional habilitado e com a experiencia

tecnica necessaria para o acompanhamento e controle da execução da oora.
15.2. Ci acompanhamento. o controle. a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem

a responsabilidade da tílflllvTFlofitTllftlllvet e nem confere ã CDHTRATÀNTE responsabilidade soiidãria.

inclusive perante terceiros. por duaisduer irregularidades ou danos na execução dos serviços

contratados.
15.3.11. CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitarr no todo ou em parte. os serviços ora

contratados. prestados em desacordo com o Edital e seus Anexos e com o contrato.

15.4.As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CDNTRATANTE

encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CDNTRATADA.

ou. nesta impossibilidade. justificadas por escrito.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATD

15.1. Nos termos do art. 55. õ 1°. da Lei n*i 5.555. de 1953. a Contratada ficarã obrigada a aceitar.

nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões que se fizerem necessarios. até o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.1. Em caso de reforma de edificio. o limite fixado para os acrescimos e de ate 50%

(cinqüenta por cento] do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.2. es supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o

limite de 25% ivinte e cinco por cento).



16.13. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressães serão calculados sobre o valor
original do contrato. aplicando-se a cada um desses conjuntos. individualmente e sem nenhum
tipo de compensação entre elesr os limites de alteração acima estabelecidos.

16.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitários

do sistema de referência utilieado na elaboração do orçamento-base da licitação não poderá ser
reduzida. ern favor da Contratada. en'i decorrência de aditamentos due modifiquem a planilha.
exceto em casos excepcionais e devidamente justificados. para a preservação do equilibrio

economico-financeiro do contrato. devendo ser assegurada a manutenção da vantagem da
proposta vencedora ante ã da segunda colocada na licitação e observadosr nos custos unitários dos
aditivos contratuais. os limites estabelecidos para os custos unitários de referencia (artigo 14.
parágrafo único, do Decreto 7.983. de 2013).

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRA'I'IVAS
17.1.0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a EDNTRATADA. apds regular

processo administrativo. ã penalidade de:
a. Multa moratoria de ate tl.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da contratação. ate o limite de ED (sessenta) dias.

17.1.1. A aplicação da multa moratoria não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o Contrato e aplioue as outras sançães cabíveis.

17.2. A inexecução total ou parcial do contrato. ou o descumprimento de gualduer dos deveres

elencados no Edital e no contrato. sujeitará a CONTRATADA. garantida a previa defesa. sem

prejuizo da responsabilidade civil e criminal. ãs penalidades de:
a.Advertãncia por faltas leves. assim entendidas como aquelas due não acarretarem

prejuizos significativos ao objeto da contratação:
b. Multa compensatdria de atá 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação;

ç.5uspensão de licitar e impedimento de contratar com a Universidade Federal do Rio de

Janeiro pelo praeo de atá dois anos;
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enouanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate due seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidader due será concedida

sempre due a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuieos resultantes e apos

decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior.

17.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato. apás devidamente

convocada. dentro do prazo estabelecido pela Administração. eduivale ã inexecução total do

contrato. sujeitandora ãs penalidades acima estabelecidas.

17.2.2. A aplicação de dualcjuer penalidade não exclui a aplicação da multa.

17.3. Tambem ficam sujeitas ãs penalidades de suspensão de licitar' e impedimento de contratar e

de declaração de inidoneidade. previstas no subitem anterior. as empresas ou profissionais due.

em razão do contrato decorrente desta licitação:

17.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem. por meio dolososI fraude fiscal

no recolhimento de tributos;
17.3.2. tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

17.33. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.
17.4.A aplicação de dualduer das penalidades previstas realizar-see em processo administrativo



que assegurará o contraditõrio e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n9

8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei nf-i 9.784. de 1999.
17.5. A autoridade competente. na aplicação das sanções. Ievarã em consideração a gravidade da
conduta do infrator. o carãter educativo da pena. bem como o dano causado ã Administração.
observado o princípio da proporcionalidade.

17.6. As multas devidas efou prejuizos causados ã CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a
serem pagos. ou recolhidos em favor da União. ou deduzidos da garantia. ou ainda. ouando for o

caso. serão inscritos na Divida Ativa da União e cobrados judicialmente.
17.6.1. Caso a CONTRATANTE determine. a multa deverã ser recolhida no prazo mãximo de 20

(vinte) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17.8. As sanções agui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou. no
caso das muitas. cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

13. CLÁUSULA DEZUITU H MEDIDAS ACAUTELADORAS
18.1. Consoante o artigo 45 da Lei nu 9.784. de 1999. a Administração Publica podera

motivadamente adotar providências acauteladoras. inclusive retendo o pagamento. como forma de

prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossivel reparação.

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DA RESCISÃD CÚNTFIATUAL
19.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato. nos termos do art. 78 da Lei nü 8.666. de

1993:
I. o não cumprimento de ciãusulas contratuais. especificações. projetos ou prazos;

II. o cumprimento irregular de ciãusulas contratuais. especificações. projetos e prazos;

III. a lentidão do seu cumprimento. levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão do serviço. nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no inicio do serviço;
V. a paralisação do serviço. sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação da CONTRATADA com outrem. a

cessão ou transferência. total ou parcial. bem como a fusão. cisão ou incorporação. não

admitidas no Contrato;
VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores:
VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução. anotadas na forma do ã 19L do art. 67 da

Lei n9 8.556. de 1993;
IX. a decretação de falência. ou a instauração de insolvência civil;

X. a dissolução da sociedade. ou falecimento da CONTRATADA;
XLa alteração social ou a modificação da finalidade ou cia estrutura cia CONTRATADA. que

prejudique a execução do Contrato:
XII. razões de interesse público. de alta relevãncia e amplo conhecimento. justificadas e

determinadas pela mãxima autoridade da esfera administrativa a gue estã subordinada a

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

XIII. a supressão. por parte da Administração. de serviços. acarretando modificação do valor

inicial do Contrato alêm do limite permitido no ã 19 do art. 55 da Lei n9 8.656. de 1993;



XIV. a suspensão de sua execução. por ordem escrita da Administração. por prazo superior a

120 (cento e vintei dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem

interna. guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totaiizem o mesmo prazo.
independentemente do pagamento obrigatorio de indenização pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações. mobilizações e outras previstas. assegurada ã
CCINTFIATÀDA. nesses casos. o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas. ate cjue seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a 9D (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração.
decorrentes de serviços. fornecimento, ou parcelas destes. jã recebidos ou executados. salvo
em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurada ã

CONTRATÀDA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações. até oue
seja normalizada a situação.I
XVI.a não liberação. por parte da Administraçao. do objeto para execução do serviço. nos
prazos contratuais;

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovada. impeditiva da

execução do Contrato;

XVIII.o descumprimento do disposto no inciso v do art. 2? da Lei n-ü 8.666. do 1993. sem

prejuizo das sanções penais cabíveis.
19.2.05 casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos. assegurado o

contraditõrio e a ampla defesa.
19.3. A rescisão deste Contrato poderã ser:

19.3.1.determinada por ato unilateral e escrito da Administração. nos casos enumerados nos

incisos I a XII. ll e Kvill desta clãusula;
19.3.2.amigãvel. por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo. desde que haja

conveniãncia para a Administração:
193.3. judicial. nos termos da legislação.

19.4.A rescisão administrativa ou amigãvel deverã ser precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.
19.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XvII desta clãusula. sem gue haja culpa

da CUNTFIATADÀ. serã esta ressarcida dos prejuizos regularmente comprovados gue houver

sofrido. tendo ainda direito a:
19.5.1. devolução da garantia;
19.52. pagamentos devidos pela execução do Contrato ate a data da rescisão.

19.6. A rescisão por descumprimento das clãusulas contratuais acarretarã a execução da garantia

contratual. para ressarcimento da CONTRATANTE. e dos valores das multas e indenizações a ela

devidos. bem como a retenção dos creditos decorrentes do Contrato. atõ o limite dos prejuizos

causados ã CUNTRATANTE. alem das sanções previstas neste instrumento.

19.7.13 termo de rescisão deverã indicar. conforme o caso'I
19.11. Balanço dos eventos contratuais jã cumpridos ou parcialmente cumpridos;

19.12. Fieiação dos pagamentos jã efetuados e ainda devidos:

19.13. Indenizações e multas.

20. CLÁUSULA VINTE - DDS CASOS OMISSOS
20.1. Os casos omissos ou situações não ezplicitadas nas clãusuias deste Contrato serão decididos

pela CDNTRÀTANTE. segundo as disposições contidas na Lei nE ãõib. de 1990 - Codigo de Defesa



do Consumidor, no Decreto nEi 3.?22, de 2001, na Lei Complementar n-'í-i 123, de 2006, na Instrução
Normativa SLTII'MF'CIG nfJ 2, de BD de abril de 2008, e na Lei nã' 8.656. de 1993, bem como nos
demais regulamentos e normas administrativas federais. due faaem parte integrante deste
Contrato, independentemente de suas transcriçães.

21. cLÁusULA vINTE E un - os PUBLICAÇÃO
21.1. Incumbirã ã CCINTRATANTE providenciar a publicação do err-:trato deste Contrato na imprensa
Oficial, ate o quinto dia útil do mes seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daouela data.

22. cLÁusuLA lTE E oois - os ALTERAÇÃo sueJETIVA
22.1.Ê admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada comrem outra pessoa jurídica,
desde due sejam observados pela nova pessoa juridica todos os reguisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais clãusulas e condiçoes do contrato; não haja
prejuizo ã execução do objeto pactuado e haja a anuencia expressa da odministração ã
continuidade do contrato.

23. cLÁusuLA vINTE E TnÊs - oo Fono
23.1. Fica eleito o foro da Seção judiciária do Rio de janeiroi -justiça Federal, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado due seja, para dirimir duaisduer questoes oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, apos lido e achado conforme, as partes a
seguir firmam o presente Contrato em 03 (tres) vias, de igual teor e forma, para um sd efeito.

Rio dejaneiro, j; jf de Ij.`“Í¿}~\It\\} de 2ü14,
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